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1. RELATÓRIO





1.1 HISTÓRICO





Em requerimento datado de 06-10-97, protocolado neste Colegiado em 05-03-98, a direção da Escola de Educação de Jovens e Adultos Evolução, mantida pelo Centro Cultural de Ciências e Artes, sob jurisdição da 1ª DE de Campinas, vem requerer a convalidação dos estudos,  realizados pelos alunos do 1º Termo do curso Supletivo correspondente ao Ensino Médio, no período de  17-02-97  a 08-08-97, quando o curso funcionou sem a devida autorização.


Alega a requerente que iniciou suas atividades nas dependências da Eaton Truck Components Ltda.,em Valinhos, com a qual mantém convênio, para atender aos funcionários da empresa, alunos concluintes do Ensino Fundamental.


Para evitar que os alunos se deslocassem de Valinhos para Campinas e prosseguissem seus estudos em horário posterior ao término do expediente, a empresa cedeu 02 salas para que o Curso fosse ministrado regularmente, deslocando professores da instituição.





A mantenedora foi orientada pela Supervisora de Ensino no sentido de que o curso não poderia funcionar em local diverso da sede, sendo necessária autorização específica, conforme dispõe o Artigo 10, da Deliberação CEE nº 26/86, com as alterações introduzidas pela Deliberação CEE nº 11/87, atendendo o artigo 5º da referida Deliberação.


A Unidade Escolar obteve autorização em caráter excepcional, através da Portaria da Delegada de Ensino, de 07-08, publicada no DOE de 09-08-97.


A Comissão de Supervisores, designada para analisar o caso, em 24-10-97, constatou que:


- o curso iniciou suas atividades em 17-02-97, continuando no 2º semestre, a partir de 04-08-97, em desacordo com o calendário escolar homologado;


- a escola funcionou apenas com o 1º Termo do Curso Supletivo correspondente ao Ensino Médio;


- os prontuários de alguns alunos não estavam de acordo com a legislação vigente, pois faltavam os certificados de conclusão do Ensino Fundamental: Alcidonio Rodrigues dos Santos, José Aparecido de Souza, Rubens Genari, Mário Paulo da Costa, Vanderlei José Gomes, Valdir José da Silva, Severino Barbosa da Silva, Natalino Alves, Julio Fermino da Silva, João Luís Blumer, Benedito Batista dos Santos, Davilson dos Santos, Sebastião do Nascimento, João Batista Gasparini (14 anos).


- havia incorreção no nome dos seguintes alunos: João Leocadio da Silva, José Flávio de Carvalho, Julio Fermino da Silva, Marcos Antônio Corrêa e Paulo Amaes;


- efetuaram matrícula posterior ao início das aulas: Noel Pinto de Souza, Fernando Cesar dos Santos, Paulo Sérgio Salvato, Marcelo Simplício, Davilson dos Santos, Celso de Jesus Soares, Eustáquio Gonçalves da Silva, Mário Paulo da Costa, Geraldo José Juliato. Foi providenciada a compensação de ausências nos componentes curriculares em que os alunos não tiveram a freqüência necessária;


- constavam na listagem dos alunos, o nome de 06 alunos que desistiram ou tiveram suas matrículas canceladas: Francisco José de Lima Filho; José Antônio de Souza; José Carlos Besson; Rubens Braz Ribeiro; Valdir A. Ribeiro Carvalho; Aparecido Dias Camargo;


- os professores eram legalmente habilitados.


A escola providenciou as retificações neces-sárias apontadas pela Comissão de Supervisores.


	A Srª. Dirigente Regional de Ensino da DE de Campinas e a CEI mostram-se favoráveis à convalidação dos estudos realizados pelos alunos, relacionados às fls. 13 a 16, que freqüentaram o 1º Termo do curso supletivo correspondente ao Ensino Médio, no período de  17-02-97 a 08-08-97.





1.2 APRECIAÇÃO








Regulamenta a matéria a Deliberação CEE nº 26/86, com as alterações introduzidas pela Deliberação CEE nº 11/87, que reza em seu Artigo 12:


“Somente serão válidos os atos escolares praticados depois da autorização de funcionamento do estabelecimento, curso ou habilitação.


“Parágrafo Único: serão responsabilizados civil e criminalmente os que descumprirem o disposto neste artigo.”


Em caso como o do presente, entretanto, este Colegiado tem se manifestado favorável à convalidação de estudos dos alunos, nos termos da Indicação CEE nº 02/95, pois trata-se, exclusivamente, de funcionamento de classes fora da sede.


Esclareça-se que o CEE, a partir dessa Indicação, não mais convalida os atos escolares praticados pela escola, convalidando apenas os estudos realizados pelos alunos.








2. CONCLUSÃO





À vista do exposto, convalidam-se os estudos realizados pelos alunos, relacionados às fls. 13 a 16 do presente Processo, do 1º termo do curso Supletivo correspondente ao Ensino Médio, da Escola de Educação de Jovens e Adultos Evolução, 1ª D.E. de Campinas, no período de 17-02-97 a 08-08-97, quando a Escola funcionou fora da sede.


São Paulo, 06 de maio de 1998








a) Consª. Marilia Ancona-Lopez


Relatora








3. DECISÃO DA CÂMARA








A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.


Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Heraldo Marelim Vianna, Marilia Ancona-Lopez, Nacim Walter Chieco e Neide Cruz.


Sala da Câmara de Ensino Médio, em 06 de maio de 1998. 


a) Consª. Neide Cruz


Vice-Presidente da CEM
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